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PROCESSO DE DISPENSA N' OOOO87/2023

CIDADES: 2023.L0670200001.09.0085

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS-ES, por intermédio do Presidente Senhor PAULO
SÉRGIO DOS SANTOS FUNOÃO, no uso das atribuiçÕes legais, resolve instaurar nesta data o
presente processo licitação, na modalidade CONTRATAÇÃO DIRETA, do tipo DISPENSA. com
fundamento na Lei 8.666/93, conforme as descrições contidas no presente termo.

2.JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO
2.1.Trata-se de demanda da CAMARA MUNICIPAL DE SAO MATEUS. A contrataÇão A contrataçáo
justifica-se, pois a pesquisa de preços constitui-se em elemento fundamental para a instrução dos
procedimentos de aquisição de produtos ou contratação de serviços.
2.2.4 pesquisa de preços serve de parâmetro para que a Administração possa avaliar o custo da
contratação, constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de
contratação, estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela
Jurisprudência.
2.3.Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa
busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da
Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a
pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos
fornecedores no mercado. Ademais, há o desafio de identificação da confiabilidade dos preços
coletados, o que exige a ampliação da captaçáo de dados que possam servir a uma fidedigna
referência dos preços de mercado.
2.4.Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária
atuação dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos
transacionais, sem necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz.
2.5.Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou
inexequível, situaçÕes que acabam acarretando prejuízos à administração pública e riscos de
responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contrataçáo. Tal dificuldade faz com que a
pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos
procedimentos de contratação e aquisição, um gargalo a ser superado na condução dos certames,
merecendo análise mais detida e propostas de aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas.
2.6.Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da Administração,
como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles executados nas
respectivas contratações, com a função precípua de garantir que o Poder Público identifique um
parâmetro para o valor médio de mercado, em relação um bem ou serviço.
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I.DESCR|ÇÃO DO OBJETO
1.1.Contratação de empresa êspecializada para liberação de licença de uso anual de software
de banco de preços, para realização de pesquisa de preços, em sistema de banco de preços.
conforme dispositivos do presente Termo.
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2.7.Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação ou na

gestão contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços,

imprimindo agilidade aos procedimentos de aÍerição de custos e identificação dos preços reíerenciais

de mercado.
2.g.Pelo exposto, faz-se uso da faculdade do Att. 24, inciso ll, da Lei 8.666/93, para Contratação

Direta, do tipo Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 24, inciso ll, da Lei 8.666/93, observando

todos os requisitos legais.

3,JUSTIFICATIVA JURIDICA
3.í.As contrataçôes realizadas pelos órgãos e entidades da Administraçáo Pública seguem

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo

constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXl, da Constituição Federal de '1988, o qual determinou
que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

3.2.A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a participação

de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca

dos serviços dispon ibilizados por pessoas Íísicas e/ou pessoas jurídicas nos campos

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta

mais vantajosa às contratações.
3.3.Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)
,'XXl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienaçÕes

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condiçÔes a

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condiçÕes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."

4.ENQUADRAMENTO LEGAL
4.1.A regulamentação do exercício dessa atividade veio com a criação da Lei Federal no 8.666 de 21

de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e contratos Administrativos.

4.2.O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra

4.3.Entretanto, há aquisições e contrataÇÕes que possuem caracterizaçÕes específicas tornando

impossíveis e/ou inviáveis as licitaçÕes nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se

estabelecer a concorrência entre licitantes.
Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, ocorrendo as

contrataçÕes mediante Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de Licitação.

4.4.Trata-se de contratações realizadas sob a rege dos artigos art..24 e 25, ambos da Lei 8.666/93.

4.5.Com relação à Dispensa de licitação, ela é permitida em razâo de um interesse público

específico definido nos incisos previstos no art.24 da Lei 8.666/93 (rol taxativo), dentre eles, o inciso

ll permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e náo se justifica a realização do

certame.
4.6.0 referido texto leciona que a licitação será dispensável quando para outros serviços e compras
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de valor alé 1Oo/o (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso ll do artigo anterior e para

alienaçôes, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

4.7.De outro norte, embora a legislação permita a Contratação Direta, não significa inaplicação dos
princípios básicos que orientam a atuação administrativa, nem caracteriza uma livre atuação
administrativa. E obrigatório o cumprimento de diversos requisitos, a fim de que a escolha da

contratação, recaia sobre empresa com qualificação técnica, que cumpre os requisltos de
habilitação, e que apresente a melhor proposta, preservando assim os princípios da contratação
pública.
4.8.A ausência de licitação não se equivale a uma contratação informal, realizada por quem a
Administração melhor lhe aprouver, sem a adoção de cautelas e prova documental condizentee apta a

dar suporte e respaldo a via adotada, pelo contrário, a contratação direta exige um procedimento
prévio, em que a observância de etapas e formalidades é imprescindível. Trata- se de um
procedimento formal prévio destinado a produzir a melhor escolha possível para a Administração.
4.9.Alem disso, ressalte-se que, nestes casos relacionados pela legislação, há a d iscricionariedade
da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo sempre levar em conta o
interesse público.
4.10.Pelo exposto, pode a Administração Pública aplicar o Art.24, inciso ll, da Lei n'8.666/93, para
dispensar licitação e contratar diretamente pessoa.iurídica que preencha TODOS os requisitos
previstos no Edital de Licitação.

5.DAS ESPECIFICAÇOES E QUANTIDADES
5.í.A especificação e as quantidades contam em quadro ao final deste Termo de Dispensa

6.RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
6.1.A escolha do fornecedor observou os requisitos técnicos, de melhor preço, de cumprimento de

requisitos de habilitação, de regularidade, e que possui qualificação técnica para realização dos

serviços, bem como reputação ilibada e inquestionável.
6.2. Esctareça-se ainda que a empresa atende todas as condiçÕes de habilitação jurídica, fiscal e

trabalhista, exigidas no instrumento convocatório.
6.3.Nesse sentido, a escolha recai sobre a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO OE DAOOS

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ: sob o no 07.797.967/000't -95, com
sede na Rua lzabel A Redendora, 2.356 - Centro - São José dos Pinhais - PR - CEP: 83005-010.

vencedora no valor total de R$ 8.790,00 (oito mil setecentos e noventa reais), em face do valor

e consultas de idoneidade realizada.

T.JUSTIFICATIVA DO PREÇO
7.1.A Íesponsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Público deve ser meta
permanente de qualquer Administraçáo. Como se sabê, tendo em vista que o objetivo dos
procedimentos licitatórios é selecionar a proposta mais vantajosa à administração, e considerando o

caráter excepcional das ressalvas de licitação, um dos requisitos indispensáveis à formalização

desses processos é a justificativa do preço.
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7.2.Assim, vale ressaltar que o preço a ser pago encontra-se em conformidade com a média no

mercado específico, obtida através de empenhos de outros órgãos públicos, assim como: Câmara
Municipal de Nova Venécia-ES, Câmara Municipal da Serra-ES, Câmara Municipal de Aracruz-ES e
Tribunal de Contas da União.
NP TECCNOLOGIA E GESTÃO OE DADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ: sob o n'07.797.967/0001-95, com sede na Rua lzabel A Redendora, 2.356 - Centro - São

José dos Pinhais - PR - CEP: 83005010 vencedora no valor total de R$ 8.790,00 (oito mil setecentos
e noventa reais)
7.3.Em relação aos preços verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do
mercado em se tratando de serviços similar, podendo a Administração solicitá-lo sem qualquer

afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

8.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁNIE E FONTE OE RECURSOS
8.í.Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a presente contratação encontram-

se devidamente alocados no orçamento da Câmara Municipal para o exercício de 2023, classificados
sob o código:
00101ooí03í00012.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER

LEGISLATIVO33gO3gOOOOO - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS.PESSOA JURIDICAFicha -

00012Fonte de Recurso -'l 50000000000

g.DO PRAZO DE ENTREGA, GARANTIA, PRORROGAÇÕES, RESCISÔES, ACRÉSCIMOS E
SUPRESSÔES
9.1, As assinaturas que viabilizam o acesso a ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três)

dias úteis após assinatura do contrato.
9.2.As partes reconhecem, de forma expressa e para todos os efeitos legais, não existir entre si

quaisquer vínculos de subordinação ou de natureza empregatícia, previdenciária ou tributária.

íO.DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
í0.í.Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira das 8:30hrs

às 'l 7:30hrs, sexta- feira de 08:30hrs ás '16:30hrs pelo período de validade da licença, a contar da

data de instalaçáo do Software.
1O.2.As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto restringem-se
à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha.
í 0.3.4 Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para operar o
sistema, visando o regular funcionamento do "software" com a obtenção dos resultados para os
quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versÕes e releases atualizados do software durante o

período da contratação.
10.4.A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao "software" através de login e senha
autenticada no site www. bancodeprecos. com. br.
10.5.A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta.

11,DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
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12.DA FORMA DE PAGAMENTO
12.í.O pagamento será efetuado mediante o fornecimento à Câmara Municipal de São Mateus da

NOTA FISCAL, bem como os documentos de regularidade fiscal.
12.1.1.A nota fiscal deverá ser emitida em nome da: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃo MATEUS-ES,
Avenida Jones dos Santos Neves, 70 - Centro - São Mateus - ES, inscrita no CNPJ
27.559.343tO00147.
í2.2.Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e

pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após a respectiva apresentação.
12.3.Após o 30o (trigésimo) dia útil do processamento será paga multa financeira nos seguintes

termos:
VM=VFx12xND
'100 360
VM - Valor da Multa Financeira
VF - Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso
ND - Número de dias em atraso
12.4.A nota fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razáo social apresentados nos documentos de

habilitação apresentados com a proposta.

12.5.Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as

informaçÕes registradas no processo administrativo, deverá ser comunicada à Câmara Municipal de

São Mateus, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente.
í2.6.Ocorrendo erros na apresentação do (s) documento (s) fiscal (is), o (s) mesmo (s) será (ão)

devolvido (s) à empresa Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento

será contado a partir da data de apresentação do novo documento, devidamente corrigido.

í2.7.A Câmara Municipal de São Mateus poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer

título lhe forem devidos pela empresa Contratada, em decorrência de descumprimento de suas

obrigações.
12.8.O pagamento será feito em favor da empresa Contratada, por meio de Depósito Bancário em

conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condiçoes estabelecidas para a contratação,

desde que não haja fato impeditivo para o pagamento.
í2.9.Estão incluídos no valor os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes,

embalagens, licenças, arte dos produtos, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias
para o fornecimento do respectivo objeto.

5

í1.1.Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação do serviço
objeto deste Termo de Referência;
'l1.2.Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota

Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;
íí.3.Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer
material que não esteja de acordo com as condiçóes e exigências especificadas no Termo de
Referência;
í í.4.Receber e aferir a Nota fiscal emitida pela contratada.
1 í.s.Efetuar o devido pagamento dos serviços prestados e nas condiçÕes pactuadas.
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12.10.Para o pagamento a contratada deverá manler, durante toda a execuçáo do contrato, em

compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na

licitação, conforme dispõe a Lei 8.666/93.

í3.DO CONTRATO
í3.í.O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem

como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas

modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por

outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou ordem de execução de serviço.

coNcLUsÃo
Com fundamento na justificativa acima, decido pela contratação por dispensa de licitação, nos

termos do Adu 24, inciso ll, da Lei 8.666/93 a licitação é DISPENSAVEL, ficando o Setor de

Compras, Licitações e Contratos com a incumbência de promover os atos necessários à sua

efetivação (inclusive as publicações e expedições dos documentos atinentes à espécie), zelando

pela plena consolidação das formalidades legais.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar com a empresa NP TECCNOLOGIA E
GESTÃO DE DADOS LTDA, relativamente ao objeto em questão, é decisão discricionária do

Presidente da Câmara, optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise do setor de Compras,

Comissão de Licitaçõe S ontrato e Procuradoria Jurídica de toda a documentação acostada aos

autos que instruemo nte procedimento

São Mateus-E mbro de 2023

PAULO SÉRGI NTOS FUNDÃO
Presiden da Câmara nicipal de São Mateus-ES

PED o

ítenç1

00001

QudntialacleEspecificaçãocódi9o

UN 1,00000000531

() Pd ettu hem edcoôtra.to (po. o.den crcscento) a'tes dé sor coosotidado
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Presidente da CPL

SIíEI.4A BANCO DE PREÇOS
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CONTRATO NO <TERMO_CONTRATO-NUMERO>/<TERMO-CONTRATO-ANO>
GIDADES: <TERMO CONTRATO NUMERO ENVIO TCE>

CLÁUSULA PRIMEIRA - DISPOSIçÕES GER.AIS:

í.1.O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal no 8.666/93, suas alterações
posteriores, bem como o atendimento das cláusulas e condiçÕes estabelecidas no Edital e seus

anexos, em cumprimento ao processo administrativo de DISPENSA 000087/2023.

1.2.O Termo de Contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, de acordo com o Art. 62

da Lei no 8.666/93,
Art.62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços,

bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas

duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituÍ-lo
por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contralo, nota de empenho de despesa, autorização

de compra ou ordem de execução de serviço.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
2.1 .<TERMO_CONTRATO_OBJETO> e demais dispositivos do presente edital de dispensa de

licitação.

CúUSULA TERCEIRA. DA FORMA, REGIME DE EXECUÇAO E PRAZO:

3.1.A presente contratação será executada na forma de Compra/Prestação de Serviço, segundo o

disposto no Art. 24, inciso ll, da Lei Federal no 8.666/93.
3.2.O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze)

MESêS-

3.3.A prorrogação poderá ser admitida nos termos do artigo 57, §1o, da Lei Federal no 8.666/93,

mediante a prévia justificativa da autoridade competente.
3.4.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso ll, artigo 57, da Lei Federal no 8.666/93, a duração do

contrato poderá sofrer prorrogação por sucessivos períodos, Iimitada a 60 (sessenta) meses, desde

7

CONTRATO FIRMADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS-ES E A EMPRESA
<TERMO-CONTRATO-FORN EC EDOR-NOM E>.

pelo presente instrumento, a CÂMeRl MUNICIPAL DE SÃO MATEUS, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no CNPJ: no 27.559.343/0001-47, com sede na Avenida Jones dos Santos Neves, 70
- Centro - São Mateus-ES, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada por seu

Presidente, Senhor PAULO SÉRGIO DOS SANTOS FUNoÃO, inscÍito no CPF: no ---.844.617-"- e a
empresa <TERMO-CONTRATO-FORNECEDOR-NOME>, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ: no xxxxxxxxxx, com sede xxxxxxxxxxxxxxxxx , doravante denominada

CONTRATADA, representada pelo(a) Senho(a)
<TERMO-CONTRATO-REPRESENTANTE-NOME>, inscrito no CPF: no *--.844.617-.* , por esta e
na melhor forma de direito, têm justo e contratado o que adiante segue, mediante as cláusulas e
condiçÕes descritas.
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que cumpridas as formalidades acima indicadas e demostrado, nos autos, que a medida importará

em obtenção de preços e condições mais vantajosos para a administração.

CúUSULA QUINTA. DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE:
5.1.O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores constantes do anexo:
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ <TERMO_CONTRATO_VALOR>

(<TERMO_CONTRATO_VALOR_EXTENSO>)
5.2.O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a emissão da nota fiscal e comprovação

de recebimento pelo fiscal do contrato.
5.3.A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, no campo de lnformaçÕes Complementares,
a indicação do número do Processo Licitatório e do respectivo Contrato.
5.4.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.
S.S.Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, aplicando-se o índice Geral de Preços do Mercado (IGPM), exclusivamente
para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.6.Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.
5.7.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.
5.8.Nas aferiçÕes finais, o lndice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

S.9.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.
5.10.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

5.10.O reajuste será realizado por apostilamento.
5.12.Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do

objeto.
5.í3.O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de
quaisquer das hipóteses previstas na alínea "d", do inciso ll, do art. 65, da Lei no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SEXTA. DA FISCALIZAçÃO:
6.1.A fiscalização do contrato será exercida por representante da Contratante, ao qual competirá

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da vigência do contrato e tudo dará ctência à Contratada,

conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.

0ta
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CLÁUSULA QUARTA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS:
4.í.Conforme descrição da tabela anexa ao presente contrato.
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6.2.A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade do licitante

vencedor pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa

ou dolo na execução do contrato em conformidade com o artigo 70 da Lei 8.666/93.

6.3.As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

CúUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh:
7.1.As despesas decorrentes do presente contrato serão empenhadas na seguinte dotação

orçamentária:
<TERMO-CONTRATO_DOTACOES-ORCAMENTARIAS-FICHA-FONTE>

CLÁUSULA OITAVA . DAS DESPESAS DA AQUISIÇÃO/EXECUÇÃO DO SERVIÇO:

8.1.Todas as despesas e demais recursos necessários ao fornecimento/serviços ora contratados,

incluindo-se eventual contrataÇão de pessoal para o desempenho de suas obrigações contratuais,

serão de responsabilidade da CONTRATADA, descaracterizando-se, assim, qualquer vínculo

empregatício com o CONTRATANTE ou obrigação pecuniária de qualquer natureza. além daquelas

descritas na CLAUSULA QUINTA.

CLÁUSULA NONA. DOS DEVERES E DIREITOS DAS PARTES:

9.1.DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE:
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato;
b) Efetivar a satisfação do credito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos neste

instrumento;
c) Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela

CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto.

d) Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execuçáo do

objeto, utilizando-se da forma escrita, para que esla possa tomar as medidas necessárias.

el Zelar pelo conteúdo dos produtos contratados, não transferindo acesso ou divulgando seu

conteúdo a terceiros, sem prévia e expressa autorização da CONTRATADA.
f) Notificar à CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de aplicação de

multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.
g) Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigaçÔes

contratuais.
9.2.OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA:
a) Executar de acordo com sua proposta, normas legais e cláusulas deste contrato, o objeto

contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas obrigações;

b) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do

contrato;
c) Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação
d) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos e ou prejuízos

materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou preposto, ao

9
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CONTRATANTE ou a terceiros.
e) Manter canal de atendimento para representá-la durante a execução do contrato e para

intermediar as solicitações entre as partes, realizada sempre que possível mediante mensagens

eletrônicas/e-mails, o qual deverá ser aceito pelo CONTRATANTE.
f) Notificar à CONTRATANTE sobre a ocorrência de quaisquer irregularidades ou sobre a

indispon ibilidade da Íerramenta, durante a execução e vigência do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES:
í0.1.Em conformidade com o estabelecido nos Artigos 86 e 87 da Lei no 8.666/93, a Contratada que

descumprir as condições deste instrumento, ficará sujeita às seguintes penalidades:

l. Pelo atraso injustificado multa de mora de até 10o/o (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a
juízo da Administração;
ll. Pela inexecução total ou parcial das condições deste CONTRATO, a Administração poderá

garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:
a. Advertência;
b. Multa de ate 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo da Administração;
c. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a

Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação,
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.2.A multa, eventualmente imposta à contÍatada, será automaticamente descontada da fatura a
que mesma fizer jus, acrescida de juros moratórios de '1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada

não tenha nenhum valor a receber da CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo de 10 (dez) dias

úteis, contados de sua NOTIFICAÇÃO, para efetuar o pagamento da multa. Após esse pzzo, nào

sendo eÍetuado o pagamento, poderá a Administração proceder à cobrança judicial da multa.

10.3.As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administraçáo.
í 0.4.A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, sendo exigível desde a

data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, após instauração de Processo Administrativo

respeitados os direitos à ampla defesa e ao contraditório.
í0.5.As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuizo das sançÕes cíveis ou penais cabíveis,

ou processo administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO:
11.1.O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situaçÕes previstas nos incisos I a Xll e XVll do

art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
b) amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de 1993.

í í.2.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia ampla defesa e ao contraditório.

1.0
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11.3.4 CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no arl. 77 da Lei no 8.666, de 1993.
11.4 O termo de rescisáo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, coníorme o
caso:
| - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
ll- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
lll - lndenizaçôes e multas

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - FoRMA DE urLrzAÇÃo
í 2.4.4 funcionalidade da ferramenta, sua forma de utilização e prestação do serviço encontra-se
descrita na Proposta Comercial da CONTRATADA, a qual é parte indissociável e integrante deste
instrumento contratual.

cLÁusuLA DÉcrMA TERGETRA - DAs ALTERAçÕES
13.l.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993,
í 3.2.4 CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
í3.3.4s supressÕes resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25o/o (uinle e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARYTA - DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de São Mateus-Es,
sem opção por qualquer outro, para dirimir eventuais dúvidas que possam advir do presente contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente termo, elaborado em três vias de
igual teor e forma, para os mesmos fins e efeitos.

São Mateus-ES, xx de xxxxxxx de 2023

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS - CONTRATANTE
PAULO SÉRGIO DOS SANTOS FUNDÃO - PRESIDENTE

<TERMO-CONTRATO-FORN ECEDOR-NOME> . CONTRATADA
<TERMO CONTRATO REPRESENTANTE NOME>. SOCIO PROPRIETÁRIO
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